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SEGUNDA CÂMARA CÍVEL

APELAÇÃO Nº 4001/2012 - CLASSE CNJ - 198 - COMARCA DE MATUPÁ   


	APELANTE:
	NAILA CAROLI DA SILVA

	APELADA:
	TRANSPORTES SATÉLITE LTDA


Número do Protocolo: 4001/2012

Data de Julgamento:   05-09-2012 
E M E N T A
APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS - DANO MORAL INEXISTENTE –AUSÊNCIA DE ATO ILÍCITO INDENIZÁVEL -  BAGAGEM DEIXADA NO ÔNIBUS - DANO MATERIAL CONFIGURADO - RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

No caso, não se verifica dos autos a prática do ato ilícito pela empresa Apelada a justificar a pretensão reparatória, porque presente, na espécie, a excludente de responsabilidade correspondente à culpa exclusiva da vítima.

Não há como ser afastada a responsabilidade da empresa Apelada, porquanto a empresa de transportes tem o dever de zelar pelos pertences deixados no interior do coletivo.

	APELANTE:
	NAILA CAROLI DA SILVA

	APELADA:
	TRANSPORTES SATÉLITE LTDA


R E L A T Ó R I O

EXMA. SRA. DESA. CLARICE CLAUDINO DA SILVA  

Egrégia Câmara:

Cuida-se de Recurso de Apelação Cível interposto por NAILA CAROLINI DA SILVA em face da sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Matupá que, nos autos da Ação de Reparação por Danos Morais e Materiais n.º 529/2009, ajuizada em desfavor de TRANSPORTES SATÉLITE, julgou improcedentes os pedidos de danos morais e materiais formulados na inicial.
Afirma a Apelante que, em 14.09.2009, comprou no terminal rodoviário de novo Progresso/PA, uma passagem de ônibus com destino a Guarantã do Norte/MT. Contudo, quando o veículo parou para o jantar, foi deixada para traz na cidade de Castelo dos Sonhos/PA.

Assevera que o motorista do ônibus informou que a parada seria de 1 hora, de forma que foi comer um espetinho nas proximidades da rodoviária, onde ficou por volta de 30 minutos e, ao retornar, tomou conhecimento de que o ônibus já havia partido.

Aduz, ainda, que foi agredida verbalmente por uma funcionária da empresa e passou por transtornos, de modo que faz jus à indenização por dano moral, bem como por dano material, no valor de R$ 535,00 (quinhentos e trinta e cinco reais), porque quando recuperou sua bagagem, alguns pertences haviam sido extraviados.

Ao final, requer a reforma da sentença.

Intimada, a Apelada apresentou contrarrazões às fls. 137/145.

É o relatório.

V O T O   

EXMA. SRA. DESA. CLARICE CLAUDINO DA SILVA (RELATORA) 

Egrégia Câmara:

Cuida-se de Recurso de Apelação Cível interposto por NAILA CAROLINI DA SILVA em face da sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Matupá que, nos autos da Ação de Reparação por Danos Morais e Materiais n.º 529/2009, ajuizada em desfavor de TRANSPORTES SATÉLITE, julgou improcedentes os pedidos de danos morais e materiais formulados na inicial.
Afirma a Apelante que, em 14.09.2009, comprou no terminal rodoviário de novo Progresso/PA, uma passagem de ônibus com destino a Guarantã do Norte/MT. Contudo, quando o veículo parou para o jantar, foi deixada para traz na cidade de Castelo dos Sonhos/PA.

Assevera que o motorista do ônibus informou que a parada seria de 1 hora, de forma que foi comer um espetinho nas proximidades da rodoviária, onde ficou por volta de 30 minutos e, ao retornar, tomou conhecimento de que o ônibus já havia partido.

Aduz, ainda, que foi agredida verbalmente por uma funcionária da empresa e passou por transtornos, de modo que faz jus à indenização por dano moral, bem como por dano material, no valor de R$ 535,00 (quinhentos e trinta e cinco reais), porque quando recuperou sua bagagem, alguns pertences haviam sido extraviados.

Ao final, requer a reforma da sentença.

Quanto aos danos morais, tenho que o apelo não comporta provimento. 

É cediço que para caracterizar a obrigação de indenizar, necessária a presença do dano, da culpa e do nexo de causalidade, incumbindo àquele que postula a pretensão ressarcitória o ônus da prova. Assim, ausentes os elementos essenciais à etiologia da responsabilidade civil, inexistirá o dever de indenizar.

Desde logo, é necessário ressaltar que o dano moral deve ser concebido como um prejuízo resultante de ofensa à integridade psíquica ou mesmo à personalidade moral do indivíduo, ou seja, caracteriza-se quando houver violação da honra, do decoro, da imagem, da paz interior, das crenças íntimas, dos sentimentos afetivos de qualquer espécie.

No caso em pauta, verifica-se que a Recorrente deixou de comprovar os supostos constrangimentos que motivaram o pedido de indenização por danos morais, isso porque a alegação da Recorrente de que fora “esquecida” pela empresa Apelada em uma das paradas enquanto viajava na condição de passageira não se confirmou. Ao contrário, de acordo com o depoimento do informante Wellington (fls. 85), a empresa Apelada não deu causa ao ocorrido. Veja-se:

Wellington – Que o ônibus chegou na Cidade de Castelo dos Sonhos por volta de 21 horas. Que na hora da partida do ônibus percebeu que estava faltando um passageiro. Que procurou no banheiro e no espetinho que fica próximo à Rodoviária, sendo que lá foi informado que a passageira Naila tinha saído com o Lindonei. Que esperou até às 22:30h.

Quanto a bagagem disse que era de mão e que estava sob a responsabilidade da passageira.

Ademais, a Apelante não comprovou que realmente estava na barraca de espetinho. De modo diverso, é o que ressai do depoimento da testemunha Lindonei que afirmou:“ ‘do espetinho’ dá para ver o ônibus”. Assim, como bem asseverou o Magistrado singular, “se a requerente realmente estava na barraca de espetinho como afirmou em seu depoimento, como não percebeu a saída do ônibus uma vez que está localizada em frente à rodoviária”. [...] “A empresa requerida não deu causa ao fato, sendo que este ocorreu por culpa exclusiva da vítima, haja vista que a empresa Requerida informou a duração da parada naquela cidade, bem como tentou localizar a Autora, quando constatada sua ausência no ônibus, porém não logrou êxito.”

Assim, no caso dos autos, não se verifica a prática do ato ilícito pela empresa Apelada a justificar a pretensão reparatória. Nesse sentido, confira-se a lição de Carlos Alberto Bittar. Verbis: 

Para que haja ato ilícito, necessária se faz a conjugação dos seguintes fatores: a existência de uma ação; a violação da ordem jurídica; a imputabilidade; a penetração na esfera de outrem. Desse modo, deve haver um comportamento do agente positivo (ação) ou negativo (omissão), que desrespeitando a ordem jurídica, cause prejuízo a outrem, pela ofensa a bem ou a direito deste. Esse comportamento (comissivo ou omissivo) deve ser imputável à consciência do agente, por dolo (intenção) ou por culpa (negligência, imprudência, imperícia), contrariando seja um dever geral do ordenamento jurídico (delito civil), seja uma obrigação em concreto (inexecução da obrigação ou de contrato). (Carlos Alberto Bittar, em “Responsabilidade Civil - Doutrina e Jurisprudência”, Saraiva, 2ª ed., p. 93/95). 

Dessa forma, ausente o ato ilícito apontado, é incabível a indenização por dano moral (STJ - RESP 711160 - SP - 3ª T. - Rel. Min. Carlos Alberto Menezes Direito - DJU 15.5.2006 - p. 00205).

A respeito do tema, leciona Felipe P. Braga Netto:

Se o dano ao passageiro adveio de conduta atribuível exclusivamente a si próprio, por certo inexistirá indenização. Não há responsabilidade civil sem nexo de causalidade, e, no caso, não haverá relação causal entre o dano e a atividade aérea. (Responsabilidade Civil. São Paulo: Editora Saraiva, 2008. p. 358).

Enfim, presente, na espécie, a excludente de responsabilidade correspondente à culpa exclusiva da vítima, não vislumbro razões para alterar o juízo de improcedência contido na decisão impugnada.

Danos Materiais

De acordo com o boletim de ocorrência acostado às fls. 23, a Apelante alega ter sofrido prejuízos materiais no valor de R$ 535,00 (quinhentos e trinta e cinco reais), em razão do sumiço de alguns de seus pertences da bagagem de mão, quais sejam: 06 blusas e 01 vestido.

Com efeito, em que pese à desídia da Recorrida, que deixou a bagagem de mão dentro do ônibus, não há como ser afastada a responsabilidade da empresa Apelada, porquanto a empresa de transportes tem o dever de zelar pelos pertences deixados no interior do coletivo.

Nesse sentido colaciono o seguinte aresto:

REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. TRANSPORTE RODOVIÁRIO. SUMIÇO DE BAGAGEM DE MÃO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO TRANSPORTADOR. Dever da ré de zelar pela incolumidade de seus passageiros e pela salvaguarda de suas bagagens. Obrigação de resultado. Responsabilidade objetiva, elidida apenas pela culpa exclusiva de vítima ou motivo de força maior. Art. 734 e 735 do CC. Dever de ressarcir os danos materiais suportados pelo consumidor, consistentes no valor dos objetos depositados no interior da bagagem extraviada. Impossibilidade, todavia, de se responsabilizar a ré por danos morais, ante a contribuição causal do próprio autor, consistente no esquecimento de seus pertences no interior do ônibus. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (Recurso Cível Nº 71001404409, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 27/11/2007)
Assim, DOU PARCIAL PROVIMENTO ao recurso tão somente para condenar a empresa Apelada a arcar com os danos materiais no valor de R$ 535,00 (quinhentos e trinta e cinco reais), corrigidos monetariamente pelo INPC desde a data da ocorrência do ato ilícito (verbete sumular 43 do STJ) e os juros de mora no patamar de 1% (um por cento) ao mês, a partir do evento danoso (verbete sumular 54 do STJ). 

É como voto.

A C Ó R D Ã O

Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a SEGUNDA CÂMARA CÍVEL do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, sob a Presidência da DESA. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS, por meio da Câmara Julgadora, composta pela DESA. CLARICE CLAUDINO DA SILVA (Relatora), DESA. MARILSEN ANDRADE ADDARIO (Revisora) e DESA. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS (Vogal), proferiu a seguinte decisão: RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO, UNANIMEMENTE.
Cuiabá, 05 de setembro de 2012.

---------------------------------------------------------------------------------------------------

DESEMBARGADORA MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS - PRESIDENTE DA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL  

---------------------------------------------------------------------------------------------------

DESEMBARGADORA CLARICE CLAUDINO DA SILVA - RELATORA
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